
                                               

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 001/2018
Acordo de Cooperação  que firmam, entre si, o Centro de Integração Empresa Escola de Santa Catarina – CIEE/SC ,  a Entidade Concedente de Experiência Prática , sendo o Município de Chapeco  e a empresa ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL  LTDA,  com a finalidade do cumprimento do Termo de Compromisso  estabelecido entre a ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL  LTDA  e o Ministério do Trabalho – MT, no sentido de conjugar esforços visando o cumprimento da Lei Federal da Aprendizagem 10.097. 
Aos 04 (quatro dias do mês de junho de dois mil e dezoito), a Empresa ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL  LTDA, com sede na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, n° 1186, bairro Maria Goretti, Chapecó/SC, CEP: 89.801-061, CNPJ: 04.501.822/0001-07, designada simplesmente ANGELLIRA, representada neste ato pelo seu Diretor Sr. Marcio Luiz Lira, CPF 949.578.359-34 o CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CIEE/SC, entidade beneficente de assistência social, sem fins lucrativos, de direito privado, de Utilidade Pública, com sede central na Rua  Marechal Deodora da Fonseca, nº 738 E, bairro Jardim Itália, Chapecó – SC, CPF 89.812-141, inscrito no CNPJ sob o nº. 04.310.564/0001-81, designado simplesmente “CIEE/SC”, representada neste ato pelo Sr. Gabriel Vinicius Reisdorfer, CPF 059.320.169-81, Coordenador Regional da Instituição e o Município de Chapecó, com sede na Avenida Getúlio Dorneles Vargas, nº 957-S, CEP 89.812-000, Centro, Chapecó – SC, representado neste ato pelo Diretor Geral de Gestão Administrativa Sr. Marcos Alberto Giovanoni, CPF 605.278.629-91, celebram o presente instrumento de mútua colaboração e intercâmbio de informações para conjugar esforços visando ofertar condições à Empresa ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL  LTDA, de cumprir a Lei Federal da Aprendizagem 10.097, que estabelece uma cota para a participação da empresa na profissionalização de adolescentes e jovens, conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 1ª – Do Objeto
Fomentar mútua colaboração e intercâmbio de informações para conjugar esforços visando ofertar condições à Empresa ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL  LTDA de cumprir a quota de aprendizagem da Lei Federal da Aprendizagem 10.097, através de termo de compromisso firmado entre a empresa e o Ministério do Trabalho – MT, através do uso do Decreto n° 8.740, de maio de 2016, e tendo como instituição qualificadora da aprendizagem, o CIEE/SC.
CLÁUSULA 2ª - Este instrumento visa estabelecer as responsabilidades das partes dentro do PROGRAMA CIEE APRENDIZ, junto à Unidade Concedente de Aprendizagem(UCA) e A Entidade Concedente de Experiência Pratica (ECEP), tendo por base as disposições insertas nos artigos 203, inciso III e 7º inciso XXXIII, da Constituição Federal, no artigo 2º, inciso I, alínea “c” da Lei nº. 8742/93, com suas alterações; no artigo 402 e seguintes da CLT, na Lei nº 8.069/1990, especialmente nos artigos 60 e seguintes, Lei 10.097/2007 e o Decreto nº 5598/05. 
CLÁUSULA 3ª - CABERÁ AO CIEE: 
1. Elaborar e registrar o Programa de Aprendizagem com base na Portaria nº 723/2012 do M.T.; manter atualizados todos os requisitos legais, atuais e supervenientes, emitidos pelas Autoridades e Conselhos com atribuições do presente Termo de Cooperação. 

2. Selecionar e encaminhar os adolescentes ou jovens que farão parte do Programa na “UCA” e/ou ECEP;
3. Matricular aprendiz em curso de aprendizagem; 

4. Solicitar, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da matrícula e freqüência escolar, dos aprendizes que não tiverem concluído o ensino obrigatório;

5. Desenvolver e ministrar os treinamentos previstos no programa;

6. Realizar avaliação da aprendizagem dos conteúdos programáticos sob sua responsabilidade;

7. Realizar, semestralmente, a Avaliação Comportamental com o Orientador da “UCA” e/ou ECEP;

8. Emitir certificado de qualificação profissional em Rotinas Administrativas e Atendimento referente às atividades da “UCA” e/ou ECEP ao Aprendiz;
9. Emitir Declaração de Freqüência, informando os Módulos concluídos, para o Aprendiz que tenha interrompido sua participação no Programa;

10. Colher assinatura da “UCA” e/ou ECEP na Declaração ou Certificado de Freqüência;

11. Comunicar a “UCA” e/ou ECEP a perda do ano letivo por falta injustificada à escola do aprendiz;  
12. Manter banco de dados para acompanhar Avaliações, Freqüência e Desempenho do Aprendiz;

13. Realizar, semestralmente, reuniões com os funcionários orientadores da “UCA” e/ou ECEP, para a avaliação do programa e do desenvolvimento dos Aprendizes.

14. Emitir laudo de desligamentos antecipados, após acompanhamentos efetuados com o aprendiz, seus responsáveis legais e a UCA e/ou ECEP.

CLÁUSULA 4ª – CABE À UNIDADE CONCEDENTE DE APRENDIZAGEM – UCA
1. Tomar conhecimento de todas as disposições legais, comprometendo-se cumpri-las no que concerne às suas responsabilidades enquanto partícipe do presente ACORDO.

2. Atuar em estreita colaboração com o CIEE/SC e ECEP, em todas as fases do Programa CIEE APRENDIZ, objeto deste ACORDO;

3. Designar empregado responsável para prestar, ao Aprendiz, as informações iniciais sobre a UCA e sobre o propósito do PROGRAMA e orientar e acompanhar as atividades do PROGRAMA CIEE APRENDIZ, durante a aprendizagem; 

4. Responsabilizar-se pelo cumprimento da escala de férias do Aprendiz; 

5. Incluir, no Contrato de Aprendizagem, cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, conforme Art. 481 da CLT;

6. Informar ao CIEE, de imediato, quando identificada irregularidade na frequência do aprendiz ao ensino regular, se este estiver cursando o ensino obrigatório;

7. Anotar o contrato de aprendizagem na Carteira de Trabalho dos Aprendizes.

8. Participar das reuniões de acompanhamentos semestrais, com os orientadores do CIEE/SC, para a avaliação do programa e do desenvolvimento dos Aprendizes.

9. Informar, por escrito, as dificuldades e as necessidades de acompanhamento;

10. Solicitar avaliação e laudo escrito dos técnicos do CIEE/SC, antes de efetuar o desligamento antecipado do aprendiz, nas formas previstas em lei.
11. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes aos encargos trabalhistas.
CLÁUSULA 5ª – CABE À ENTIDADE CONCEDENTE DE EXPERIÊNCIA PRÁTICA – ECEP
1. Tomar conhecimento de todas as disposições legais, comprometendo-se cumpri-las no que concerne às suas responsabilidades enquanto partícipe do presente ACORDO.

2. Atuar em estreita colaboração com o CIEE/SC e a UCA, em todas as fases do Programa CIEE APRENDIZ, objeto deste ACORDO;

3. Designar empregado responsável para prestar, ao Aprendiz, as informações iniciais sobre a ECEP e sobre o propósito do PROGRAMA e orientar e acompanhar as atividades do PROGRAMA CIEE APRENDIZ, durante a aprendizagem; 

4. Responsabilizar-se pelo cumprimento da escala de férias do Aprendiz, junto da UCA; 

5. Tomar conhecimento, junto da UCA e sobre o Contrato de Aprendizagem, da cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, conforme Art. 481 da CLT;

6. Informar ao CIEE e à UCA, de imediato, quando identificada irregularidade na freqüência do aprendiz ao ensino regular, se este estiver cursando o ensino obrigatório;

7. Ter ciência, junto da UCA, da anotação do contrato de aprendizagem na Carteira de Trabalho dos Aprendizes;
8. Participar das reuniões de acompanhamentos semestrais, com os orientadores do CIEE/SC, para a avaliação do programa e do desenvolvimento dos Aprendizes;
9. Informar, por escrito, as dificuldades e as necessidades de acompanhamento;
10. Solicitar avaliação e laudo escrito dos técnicos do CIEE/SC e ciência da UCA, antes de solicitar o desligamento antecipado do aprendiz à UCA, nas formas previstas em lei.
11. Fica expressamente vedada a transferência de recursos financeiros, ficando isento de qualquer ônus.
CLÁUSULA 6ª - O presente ACORDO vigora por prazo indeterminado, podendo ser denunciado por qualquer uma das partes, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 1º - Ocorrendo a denúncia as partes se comprometem preservar os interesses dos adolescentes ou jovem em processo de aprendizado, garantindo o direito à conclusão do módulo em andamento, objeto da aprendizagem, com a devida contribuição institucional;
CLÁUSULA 7° - De comum acordo, as partes elegem o Foro da Comarca de Chapecó, para dirimir qualquer questão que se originar deste ACORDO, não resolvida amistosamente.

E por estarem de pleno acordo e compromissados, assinam este termo em três vias de igual teor e forma, na presença dos representantes legais das partes envolvidas e com consentimento do Ministério do Trabalho – MT.

.Chapecó SC, 04 de junho de 2018.

	 Marcio Luiz Lira
ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL  LTDA 
	
	Gabriel Vinicius Reisdorfer
CIEE/SC


	 Marcos Alberto Giovanoni
MUNICIPIO DE CHAPECO
	
	Ciência do Ministério do Trabalho - MT
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